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No mo-

mento  em 
que um novo 
governo se 
instala e 
promete 
mudanças e 
transforma-
ções estru-
turais na sociedade brasi-
leira, os educadores de to-
do o País têm a obrigação 
de oferecer sugestões, 
idéias e propostas que mi-
nimizem ou até revertam a 
profunda crise que se aba-
teu sobre o ensino brasilei-
ro. Há erros acumulados e 
distorções, o que torna ine-
vitável uma total reformu-
lação da política educacio-
nal, sem corporativismo, 
cartórios ou excessiva re-
gulamentação. A moderni-
dade, preconizada pelo no-
vo governo, pressupõe a re-
tirada dos entulhos despe-
jados ao longo dos anos pe-
los burocratas da educação 
e pelos políticos profissio-
nais e a conseqüente sim-
plificação de todo o aparato 

-educacional. 
O estatismo incompeten-

te e exacerbado pretendido 
por alguns para o setor de-
ve ser, evidentemente, evi-
tado. A presença da inicia-
tiva privada no processo 
educacional é salutar e 
tem, em muitos casos, im-
pedido que o pior — o colap-
so de todo o sistema —
ocorra. E surpreendente, 
por exemplo, que um aluno 
hoje custe nas escolas ofi-
ciais dez vezes mais que 
nos estabelecimentos de 
ensino privados, receben-
do, na maioria das vezes, 
educação em nível inferior. 
Em vez de tão-somente cri-
ticar as escolas particula-
res, isso sim, viabilizar al-
ternativas inteligentes pa-
ra que as redes oficiais pos-
sam ser desafogadas, via 
concessão de bolsas de es-
tudo pelo poder público. 

A questão do financia-
mento do ensino e da pes-
quisa é, pois, fundamental 
para o desenvolvimento do 
Brasil. Deve o novo gover-
no priorizar a educação, 
destinando recursos para 
quem demonstrar compe-
tência e espírito de serviço. 
E não somente às universi-
dades públicas. Para man-
ter o equilíbrio do setor 
educacional, obviamente, é 
necessário que tenhamos 
lado a lado escola pública e  

privada. É direito do cida-
dão escolher a escola que 
ofereça posição filosófica e 
educacional compatível 
com a sua maneira de pen-
sar. Condenar, no entanto, 
a escola privada significa-
ria restringir a liberdade 
do cidadão, o que conside-
ramos inadmissível num 
regime que se pretende de-
mocrático. O Estado tem o 
dever de dar educação, 
mas não pode obrigar o ci-
dadão a freqüentar apenas 
suas escolas. O papel fun-
damental do Estado, por-
tanto, terá de ser o da su-
pervisão e do gerenciamen-
to do processo educacio-
nal. 

São questões urgentes e 
que, nem sempre, têm me-
recido o tratamento ideal 
até mesmo por parte de nós 
educadores. E necessário, 
pois, provocar o debate. 
Temos brilhantes cabeças 
atuando no ramo que po-
dem oferecer subsídios im-
portantes para o novo go-
verno, como agora em 
março se fará dentro do I 
Fórum Nacional de Educa-
dores. Para isso, no entan-
to, devemo-nos desligar de 
questões menores que ora 
afligem a comunidade edu-
cacional do País, atentando 
para as soluções abrangen-
tes e profundas que o ensi-
no reclama. 

Renomado escritor na-
cional resumiu em uma 
única frase a finalidade do 
processo educacional ao 
afirmar que "um país se 
faz com homens e livros". 
Ao pretendermos neste ins-
tante reconstruir a Nação, 
dilacerada por tantos pro-
blemas, endividada e em-
pobrecida, devemo-nos 
reavaliar. Temos os ho-
mens, temos os livros. Pre-
cisamos que os educadores 
atuem e atuem de forma 
adequada. Na educação 
não se busca o lucro mas 
uma filosofia de ensino que 
forme gerações e construa 
um país. A tarefa de edu-
car é nobre e não deve ser 
diminuída. Cabe a todos 
nós, aos governantes e à co-
munidade, encontrar os ca-
minhos, sem radicalismos, 
com pragmatismo e bom 
senso. Só assim erradicare-
mos a ignorância e cons-
truiremos um Brasil novo. 
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